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· AUTORIDADES


O Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Juan Manuel Castulovich, foi eleito Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em 16 de julho de 2003.


Em 21 de agosto de 2003, a Comissão elegeu seu Vice-Presidente o Embaixador Marcelo Hervas, Representante Permanente do Equador junto à OEA.

· ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO – 
PROGRAMA DE TRABALHO


Em 16 de julho de 2003, o Conselho Permanente submeteu 22 temas à consideração da Comissão mediante o documento CP/doc.3763 rev. 1.


O Plano de Trabalho da Comissão (CP/CAJP-2084/03 rev. 1) foi por ela aprovado em 25 de setembro de 2003.
/

A CAJP realizou 35 reuniões formais e uma informal de 21 de agosto de 2003 a 17 de maio de 2004.  Realizou, além disso, uma sessão especial (com duração de um dia) e uma reunião de peritos governamentais (com duração de dois dias).


O Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas realizou dez reuniões regulares e três “reuniões de negociação para a busca de consensos” (cada uma delas com duração de três dias).


O Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes realizou quatro reuniões regulares e uma “sessão preparatória” (com duração de um dia).
· CONSIDERAÇÃO DOS TEMAS ATRIBUÍDOS À COMISSÃO

I.
CONCESSÃO DA CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À OEA


a)
Em 15 de novembro de 2002, o Governo da República Federal da Nigéria solicitou que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto a Organização mediante o documento (CP/doc.3672/02).


Em 25 de setembro de 2003, a Comissão aprovou o projeto de resolução, que foi encaminhado ao Conselho Permanente com o respectivo relatório (CP/CAJP-2091/03).

b)
Em 3 de julho de 2003 o Governo da República da Eslovênia solicitou que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3766/03).



Em 25 de setembro de 2003, a Comissão aprovou o projeto de resolução, que foi encaminhado ao Conselho Permanente com o respectivo relatório (CP/CAJP-2090 FILLIN  \* MERGEFORMAT /03).


c)
Em 23 de outubro de 2003, o Governo do Grão-Ducado de Luxemburgo solicitou que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização mediante o documento (CP/doc.3805/03).


Em 29 de janeiro de 2004, a Comissão aprovou o projeto de resolução, que foi encaminhado ao Conselho Permanente com o respectivo relatório (CP/CAJP-2123/04 corr. 2).

II.
TEMAS OBJETO DE ESTUDO PELA COMISSÃO


1.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana



O relatório anual desse órgão (CP/doc.3826/04) foi apresentado à Comissão em 23 de março de 2004 e, juntamente com o respectivo projeto de resolução, por ela aprovado em 10 de maio (CP/CAJP-2155/04 rev. 1).

2.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos



Em cumprimento ao mandato constante do parágrafo dispositivo 7, c, da resolução AG/RES. 1917 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, a CAJP, em sua sessão de 20 de novembro de 2003, convidou o Comissário Robert Goldman para dialogar com os Estados membros sobre os critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos. O texto da exposição do Comissário Goldman consta do documento CP/CAJP-2095/03.



A CAJP decidiu manter esse tema em sua agenda e solicitou à CIDH a preparação de uma versão revisada do relatório apresentado pelo Doutor Goldman, em que sejam considerados mais amplamente os critérios sobre os quais os Estados membros tenham se mostrado mais preocupados.


A Presidência da CAJP preparou um relatório que reúne as intervenções de algumas delegações sobre esse tema, que foi distribuído como documento CP/CAJP-2111/03 corr. 1.



O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3709/03) foi apresentado pela Doutora Susana Villarán, Segunda Vice-Presidenta desse órgão, na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 29 de março de 2004.  Em sua exposição, a Doutora Villarán resumiu as atividades desenvolvidas pela CIDH no ano anterior e descreveu minuciosamente a maneira por que o referido órgão levou em conta as observações e recomendações formuladas pelos Estados membros no decorrer da apresentação do Relatório mencionado.  O relatório da Presidência da CAJP com as observações e recomendações da Comissão sobre o Relatório Anual da CIDH e a exposição da Comissária Villarán constam do documento CP/CAJP-2166/04 rev. 1.

O projeto de resolução sobre esse tema foi aprovado pela CAJP em 14 de maio de 2004.


3.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos



Atendendo ao mandato da resolução AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03), o Presidente eleito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Sergio García Ramírez, apresentou o Relatório Anual do referido Órgão à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 11 de março de 2004 (CP/doc.3836/04).


O Doutor García Ramírez apresentou inicialmente uma “síntese relativa ao exercício de 2003” e concluiu com a exposição de suas “reflexões sobre a Corte Interamericana de Direitos Humanos”.  Os textos de ambos os documentos fazem parte deste relatório.



Ao serem concluídas as duas exposições, os Estados membros reconheceram o trabalho da Corte Interamericana de Direitos Humanos e confirmaram seu apoio às atividades que vem desenvolvendo há 25 anos.  Também agradeceram a apresentação do relatório por seu Presidente eleito, inclusive a preparação e apresentação dos documentos que sintetizam o conteúdo do Relatório Anual, a situação atual da Corte, as preocupações desse órgão com relação ao tema direitos humanos e suas sugestões aos Estados membros.


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos decidiu encaminhar à consideração do Conselho Permanente seu relatório com as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte, o qual inclui as exposições do Doutor García Ramírez e as intervenções das Missões Permanentes apresentadas por escrito à Secretaria do Conselho Permanente (CP/CAJP-2142/04).


O projeto de resolução respectivo foi aprovado pela Comissão em 14 de maio de 2004.
/
4.
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas



Ademais de suas reuniões ordinárias, o Grupo de Trabalho realizou três “Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos”, de acordo com o mandato do parágrafo dispositivo 4, a, da resolução AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), conforme se descreve abaixo.



A primeira reunião foi realizada de 10 a 12 de novembro de 2003 e teve como tema a primeira e a segunda seção do Projeto de Declaração.  A segunda, de 26 a 28 de janeiro de 2004, examinou a terceira e a quarta seções do Projeto de Declaração.  A terceira, de 28 a 30 de abril de 2004, deu seqüência à consideração dos artigos da terceira seção do Projeto de Declaração.



Os resultados das atividades desse Grupo de Trabalho, presidido pelo Embaixador Juan León Alvarado, Representante Suplente da Guatemala junto à OEA, foram objeto do relatório constante do documento GT/DADIN/doc.180/04.


O projeto de resolução sobre esse tema foi aprovado pela Comissão em 15 de maio de 2004.


5.
Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias



Foi criado um grupo de trabalho no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, em 15 de janeiro de 2004, com o mandato de elaborar uma proposta de Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, com base no projeto apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2038/03).



De acordo com o mandato do parágrafo dispositivo 5, a, da resolução AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, o grupo concentrou seus esforços na preparação de uma sessão especial para dar início à elaboração do Programa Interamericano.


Ademais de suas reuniões ordinárias, o Grupo realizou uma sessão preparatória em 16 de abril, da qual participaram o Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, a Secretaria Executiva da CIM, a Unidade para a Promoção da Democracia e o Departamento de Programas para o Desenvolvimento da Secretaria Executiva da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento.  A referida sessão revestia características e objetivos especiais, uma vez que se pretendia dispor de mais informação sobre as atividades dos diferentes órgãos, organismos e entidades da OEA, vinculadas de maneira direta ou indireta aos direitos humanos dos migrantes, com vistas a definir propostas que pudessem servir de contribuição para o programa.


O projeto de resolução
/ sobre esse tema foi aprovado pela CAJP em 15 de maio de 2004.

6.
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas



Numa primeira aproximação aos temas dessa resolução, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerou, em 17 de outubro de 2003, o mandato constante de seu parágrafo dispositivo 4, c, ou seja, a análise da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem em caráter permanente.


A consideração dos meios para a promoção do cumprimento das sentenças da Corte e do acompanhamento do cumprimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros (parágrafo dispositivo 4,d) e o estudo da correlação dos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com as disposições de seus próprios Estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (parágrafo dispositivo 4,e) foram objeto de análise em 11 de março de 2004, data em que os Presidentes da Corte e da CIDH se encontraram na CAJP



As considerações apresentadas sobre ambos os temas constam do documento CP/CAJP/SA.403/04.


O projeto de resolução sobre o tema foi aprovado pela CAJP em 14 de maio de 2004.

7.
Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Parte de Um de Seus Progenitores



Em 18 de fevereiro de 2004, foi encaminhado à Comissão o Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Um de Seus Progenitores, apresentado pelo Instituto Interamericano da Criança CP/doc.3823/04.



Na reunião de 27 de fevereiro de 2004, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, as delegações aprovaram o documento acima mencionado, com a introdução de uma modificação de forma, que recebeu a anuência do Instituto Interamericano da Criança.



Submete-se o documento modificado à consideração do Conselho Permanente com a recomendação de que, uma vez anotado seu conteúdo, seja ele encaminhado ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (Anexo II).



A Comissão acordou o texto do respectivo projeto de resolução
/ da Assembléia Geral em 5 de maio de 2004.


8.
Promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas



A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), “Promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas”, solicitou ao Secretário-Geral a apresentação de relatório ao Conselho Permanente sobre a implementação dessa resolução, inclusive uma avaliação da execução do Plano Estratégico 2000-04 do Instituto Interamericano da Criança.


Em 10 de março de 2004, o Conselho Permanente encaminhou à Comissão o documento CP/doc.3848/04, de que consta o Relatório do Instituto Interamericano da Criança sobre a Implementação da Resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03).



Na reunião da Comissão realizada em 1º de abril de 2004 as delegações consideraram o documento acima mencionado e, sem prejuízo de agradecerem sua apresentação, deixaram expressamente consignado que esperavam receber um relatório abrangente no qual fossem descritas todas as atividades desenvolvidas pelas diversas áreas, órgãos e entidades da Organização sobre o tema promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas, ao passo que o documento enviado descreve somente o trabalho do Instituto Interamericano da Criança com relação a esse tema.



As delegações acrescentaram que seria especialmente importante receber informações adicionais da Relatoria Especial da Infância, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, se possível antes do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Infância, a ser realizado no México, de 27 a 29 de outubro de 2004.


9.
Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança



A Comissão acordou o texto do respectivo projeto de resolução
/ da Assembléia Geral em 15 de maio de 2004.


10.
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional



Em 15 de janeiro de 2004, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos teve a oportunidade de considerar o relatório da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos em cumprimento à resolução AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” (CP/CAJP-2110/03).  As delegações agradeceram a elaboração do relatório submetido à sua consideração e ressaltaram o profissionalismo e a dedicação das áreas da Secretaria-Geral responsáveis pela execução do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional.  Também solicitaram à Presidência registrar, no relatório a ser apresentado ao Conselho Permanente, a importância que revestem para os Estados membros e para a imagem da Organização, entre outros, as publicações elaboradas sobre esse tema, a manutenção de um sistema de informações jurídicas na Internet, as Jornadas de Direito Internacional e, principalmente, o Curso de Direito Internacional da Comissão Jurídica Interamericana.



A Comissão acordou o texto do respectivo projeto de resolução da Assembléia Geral em 6 de maio de 2004.


11.
Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado (CIDIP)


Na reunião da Comissão realizada em 4 de dezembro de 2003, o Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional, fez uma exposição sobre os antecedentes das CIDIPs, dispensando especial atenção aos resultados alcançados na CIDIP-VI e aos preparativos em andamento para a CIDIP-VII.  Sobre esse último aspecto, destacou o documento “Seleção de temas para a agenda da CIDIP-VII” (CP/CAJP-2094/03) e a comunicação enviada pelo Presidente da CAJP às Missões Permanentes, com data de 22 de outubro de 2003, em que se solicitava a apresentação de propostas de temas a serem incluídos na agenda dessa Conferência.



Em complementação e em seguimento ao acima exposto, em 19 de abril de 2004, o Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos apresentou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o relatório elaborado em cumprimento à resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), “Preparativos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (CP/CAJP-2110/03).


A Comissão acordou o texto do respectivo projeto de resolução da Assembléia Geral em 6 de maio de 2004.


12.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas


Em 20 de novembro de 2003, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos teve a oportunidade de considerar o Relatório da Secretaria Técnica de Mecanismos da Cooperação Jurídica da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, sobre as reuniões realizadas no âmbito da REMJA, em cumprimento da citada resolução da Assembléia Geral, segundo se descreve a seguir:

· Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Matéria de Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal.  As recomendações desta reunião, realizada em Ottawa, Canadá de 30 de abril a 2 de maio de 2003, constam do documento PENAL/doc.1/03.

· Reunião Inicial do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético.  As recomendações desta reunião, realizada na sede da Organização em 23 e 24 de junho de 2003, figuram no documento CIBER-III/doc.4/03.

· Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA. As recomendações desta reunião, realizada na sede da Organização em 16 e 17 de outubro de 2003, encontram-se no documento (GAPECA/doc.4/03).



Na mesma data, a Comissão aprovou ad referendum o projeto de resolução que foi posteriormente aprovado pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 856 (1395/04) de 27 de janeiro de 2004, na qual convocou a Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V) para o período de 28 a 30 de abril de 2004.



Em sua reunião de 29 de março de 2004, a Comissão recebeu o relatório da Ministra María Clara Isaza, Representante Alterna da Colômbia, com relação às consultas informais que coordenou conforme o mandato da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e que concluíram com a elaboração dos projetos de agenda e calendário da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (CP/CAJP-2136/04).


A REMJA-V foi realizada de 28 a 30 de abril de 2004, e o Relatório Final da reunião consta do documento REMJA-V/doc.9/04.



A Comissão aprovou o texto do correspondente projeto de resolução correspondente da Assembléia Geral em 10 de maio de 2004.

13.
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação


A Comissão considerou a execução dos mandatos previstos na mesma. Entre eles convém ressaltar do progresso alcançado no âmbito do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e dos avanços relacionados com seu fortalecimento, consignados no “Relatório da Comissão de Peritos do MESICIC à Conferência dos Estados Partes” (SG/MESICIC/doc.95/04 rev. 4), nas "Conclusões e Recomendações de Medidas Específicas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6) e na ata da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em 1º e 2 de abril de 2004, em Washington, D.C. (SG/MESICIC/doc.116/04).



A Comissão aprovou o texto do projeto de resolução
 em 7 de maio de 2004.
14. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


Em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em sua reunião de 23 de outubro de 2003 continuou com o estudo do Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.116 – doc.5 rev. 1), segundo se depreende do conteúdo do documento CP/CAJP/SA.395/03. Desta reunião participaram os Comissários da CIDH Doutora Susana Villarán e Doutor Robert Goldman, e o Senhor Steven Monblatt, Secretário Executivo do CICTE.  Os textos dos comentários dos Estados membros e da Secretária Executiva do CICTE com respeito ao relatório da CIDH sobre “Terrorismo e Direitos Humanos” foram compilados no documento CP/CAJP-2097/03.



Em 12 e 13 de fevereiro de 2004, no âmbito da CAJP, realizou-se a Reunião de Peritos Governamentais sobre as Melhores Práticas e Experiências Nacionais na Adoção de Medidas contra o Terrorismo, sob a Perspectiva dos Direitos Humanos, convocada mediante a resolução CP/RES. 857 (1395/04) do Conselho Permanente, com base no resultado dos trabalhos preparatórios executados pela CAJP.


A Missão Permanente do Canadá arcou com as despesas de transporte de peritos governamentais de diversos Estados membros.  O relatório sobre essa reunião consta do documento CP/CAJP-2140/04.


O projeto correspondente de resolução
/ foi aprovado pela Comissão em __ de maio de 2004.


15.
Defensores de direitos humanos nas Américas: Apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção dos direitos humanos nas Américas


Em 4 de dezembro de 2003, a CAJP considerou o tema e nessa oportunidade as Delegações manifestaram seu apoio à elaboração do relatório integral da CIDH sobre a situação dos defensores dos direitos humanos no Hemisfério.  Várias Delegações solicitaram que, como parte do estudo, se faça uma análise completa da função das organizações da sociedade civil que trabalham no tema e também sobre o fenômeno da transição de algumas pessoas que, de defensores de direitos humanos, têm passado a funcionários dos governos de seus países.



Além disso, sobre o tema das organizações da sociedade civil que trabalham no tema da defesa dos direitos humanos, outras delegações indicaram que se devem estabelecer parâmetros claros, aplicáveis não só aos governos dos Estados membros e aos Órgãos do Sistema Interamericano, mas também a essas as organizações da sociedade civil (para assegurar a confiança da cidadania em seu trabalho).



Além disso, cabe destacar a apresentação efetuada pelo Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Santiago Cantón (CP/CAJP-2105/03).


O projeto de resolução
/ correspondente foi aprovado pela Comissão em 15 de maio de 2004.


16.
Os direitos humanos e o meio ambiente nas Américas



Em 20 de novembro de 2003, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos dedicou uma sessão à consideração dos Relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, sobre seu trabalho em matéria de direitos humanos e meio ambiente.  Nessa ocasião, foram ouvidas as apresentações do Santiago Cantón, Secretário Executivo da CIDH (CP/CAJP-2102/03), e do Senhor Scott Vaughan, Diretor da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (CP/CAJP-2100/03). Em representação das organizações da sociedade civil registradas junto à OEA, apresentou-se o Senhor Victor Ricco, Assessor Jurídico Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente (CEDHA) (CP/CAJP/INF.1/03).



O relatório do Secretário-Geral sobre este tema foi considerado pela Comissão em 1º de abril de 2004 (CP/doc.3842/04).


17.
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


Em 4 de dezembro de 2003, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos teve a oportunidade de considerar este tema.  A respeito, recebeu-se a apresentação do Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (Documento CP/CAJP-2096/03).  Além disso, a Comissão decidiu tomar nota das recomendações emanadas da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, realizada na sede da Organização em 16 e 17 de outubro de 2003 (Documento GAPECA/doc.4/03).


O projeto de resolução
/ correspondente foi aprovado pela Comissão em 14 de maio de 2004.


18.
Promoção do Tribunal Penal Internacional



Este tema fez parte da agenda da Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 25 de março de 2004.  O relatório do Presidente sobre o tema figura no documento DIH/doc.24/04.



O projeto de resolução
/ correspondente (ao qual se anexa um pronunciamento da Delegação dos Estados Unidos com sua posição sobre o tema) foi aprovado pela Comissão em __ de maio de 2004.


19.
Promoção e respeito do direito internacional humanitário



Em 27 de fevereiro, a Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica apresentou um projeto de agenda anotada para a sessão especial, elaborado em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, co-organizadora dessa sessão.



A agenda e o calendário da sessão especial estão incluídos no documento (CP/CAJP-2115/04 add. 1).



Os temas das resoluções 1944 (XXXIII-O/03) e 1929 (XXXIII-O/03) foram considerados na Sessão Especial da Comissão realizada em 25 de março de 2004.  O relatório do Presidente sobre o tema consta do documento DIH/doc.24/04.



O projeto de resolução
/ correspondente (ao qual se anexa um pronunciamento da Delegação dos Estados Unidos com sua posição sobre este tema) foi aprovado pela Comissão em __ de maio de 2004.


20.
Prevenção do racismo e de toda forma de discriminações e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana



A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos distribuiu para a consideração das delegações o documento CP/CAJP-2116/04 corr. 1, apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como o documento elaborado pelo Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) com base no mandato da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03), “Sistema judicial e racismo contra afrodescendentes”, CP/doc.3845/04 corr. 1.



O projeto de resolução
/ correspondente (que inclui pronunciamentos das Delegações da Bolívia, Guatemala
/ e Canadá
/ sobre a matéria, anexos a este relatório) foi aprovado pela CAJP em 14 de maio de 2004.


21.
A solidariedade internacional e responsabilidade compartilhada para a proteção de solicitantes de asilo e refugiados nas Américas



Em 14 de maio de 2004, o Doutor Juan Carlos Murillo, do Escritório do ACNUR apresentou um relatório junto ao Conselho Permanente intitulado “A proteção internacional de solicitantes de asilo, refugiados, deslocados internos, apátridas e outras pessoas do interesse do ACNUR nas Américas: a importância da solidariedade internacional e a responsabilidade compartilhada” (CP/doc.____/04).

O projeto de resolução
/ sobre este tema foi aprovado pela Comissão em __ de maio de 2004.


22.
Deslocados internos


O projeto de resolução
/ sobre este tema foi aprovado pela Comissão em __ de maio de 2004.

III.
RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR O PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS (2003-04):  GT/DADIN/doc.180/04

IV.
RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR UM PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES:  CAJP/GT/TM-9/04



Juan Manuel Castulovich


Representante Permanente do Panamá


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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�.	Cita-se a versão revisada do documento.


�.	A Delegação de Trinidad e Tobago solicitou que fosse registrada sua reserva ao conteúdo do parágrafo dispositivo 9 desta resolução.


�.	Apresentado pela Missão Permanente do México.


�.	Apresentado pela Missão Permanente da Argentina.


�.	Apresentado pelas Missões Permanentes da Argentina, Peru e Uruguai.


�.	Co-patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina, Colômbia, Equador, Honduras, México, Nicarágua e Peru.


�.	Apresentado pela Missão Permanente do México.


�.	Apresentado pelas Missões Permanentes da Colômbia, México e Peru.


�.	Apresentado pelas Missões Permanentes da Costa Rica e México.


�.	Apresentado pela Missão Permanente do México.


�.	Apresentado pela Missão Permanente do México.


�.	Apresentado pelas Missões Permanentes do Brasil, Uruguai e Venezuela.


�.	A Delegação da Guatemala manifestou seu apoio a esta resolução, indicando que o estudo elaborado pelo CEJA deixou de considerar ou racismo e a discriminação que sofrem outros segmentos importantes da população no Hemisfério, entre eles, os povos indígenas.  Por isto indicou que seria prudente que, no futuro imediato, quando se realizarem outros estudos, análises e pesquisas, sejam considerados os povos indígenas e outros grupos.  A Guatemala solicitou que, quando se realizar a Sessão Especial promovida pelo dispositivo 6, b, desta resolução, sejam convocados os grupos e segmentos de maneira mais ampla, entre os quais os povos indígenas, para que a discussão sobre o tema do racismo e a discriminação seja profunda e plural.  À preocupação da Delegação da Guatemala uniu-se a Delegação da Bolívia, que fez sua essa posição.


�.	Nota da Missão Permanente do Canadá:


	Canada’s population is diverse and complex.  It brings together indigenous peoples, people of British and French ancestry and people who find their origins in all corners of the world and unites them in common citizenship and values.  These values of respect, mutual accommodation and value of difference, are essential in maintaining peace and prosperity in a society such as Canada. Canada therefore views the elimination of racial discrimination and related intolerance as a national priority.  We are ever vigilant in our national efforts to eradicate racism and discrimination in all its forms.


We are also committed to working with partners in the international community to share best practices and assist in achieving the elimination of racism, racial discrimination, xenophobia and related intolerance. Canada views the elimination of racism and discrimination in all its forms as a central objective in the international human rights agenda, but also one where national, and even local and municipal, strategies to achieve it are often the most effective.  A strong and broad international framework and commitment is undoubtedly important, but real advances are fostered by policies, programmes and activities implemented at the national and local level. 





The draft resolution on the Prevention of Racism and All Forms of Discrimination and Intolerance and Consideration of the Preparation of a Draft Inter-American Convention addresses an issue of great importance for the region, as, despite all our efforts, racism and discrimination are still a cause of suffering in our hemisphere. We however have reservations on the way it proposes that the Organization of American State should approach the issue. 


The World Conference Against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance that took place in Durban in 2002 demonstrated the complexity, pervasiveness and seriousness of the problems of discrimination and intolerance. It also taught us that multilateral discussions relative to these issues can be distressful, taxing and divisive. In an endeavour as serious as the fight against racism, racial intolerance, xenophobia and related intolerance, our limited resources should not be scattered on a multiplication of mechanisms and time-consuming negotiations.


We also share the opinion of the Inter-American Juridical Committee that a general convention on racism, discrimination and intolerance would be repetitive, produce overlapping that could lead to serious and inevitable problems of interpretation and generate doubts and confusion as to which are the rights and obligations and member Sates.  Canada is wary of an initiative that could weaken the international standards in matters of racism and intolerance.


For these reasons, we want to put formally on record today that we are not convinced that negotiation of a new multilateral instrument on racism and all forms of related intolerance is necessarily the best way to achieve our goals. Other mechanisms, strategies and initiatives of promotion, education and justice reform have to be seriously considered, as they could be more efficient tools to bring real advances in the fight against racism and intolerance in the hemisphere. Discussions on how best to fight racism in the hemisphere and how can the OAS can usefully support this fight should therefore  not be undertaken with the presumption that they will lead to the creation of a new multilateral instrument as the title and operative paragraph 6 of the draft resolution before us might be interpreted to say.  


This said, because my delegation shares the view of the Committee that it is important to address the issue of racism, we join the consensus on the draft resolution before us and will work constructively with all delegations to ensure the best outcome.


A população do Canadá é diversa e complexa. Reúne povos indígenas, povos de ascendência britânica e francesa e povos que têm suas origens em todos os cantos do mundo, unidos por uma cidadania e valores comuns. Esses valores de respeito, mútua acomodação e respeito pela diferença são essenciais para a manutenção da paz e prosperidade em uma sociedade como o Canadá.  O Canadá tem, portanto, a visão da eliminação da discriminação racial e da intolerância relacionada como uma prioridade nacional. Estamos sempre vigilantes em nossos esforços nacionais para erradicar o racismo e a discriminação em todas as suas formas.


		Também estamos comprometidos com o trabalho com parceiros na comunidade internacional para compartilhar as melhores práticas e contribuir para a eliminação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância relacionada. O Canadá tem a eliminação do racismo e da discriminação em todas as suas formas como um objetivo central na agenda internacional dos direitos humanos, mas também pensa que as estratégias nacionais e mesmo locais e municipais para alcançá-lo são muitas vezes mais eficazes. Uma estrutura e um compromisso internacionais fortes e amplos são sem dúvida importantes, mas os avanços reais são promovidos por políticas, programas e atividades implementadas no nível nacional e local. 


		O projeto de resolução “Prevenção do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana” trata de uma questão de grande importância para a região, uma vez que, apesar de todos os nossos esforços, o racismo e a discriminação ainda são causas de sofrimento em nosso Hemisfério. Todavia, temos reservas sobre a maneira como ele propõe que Organização dos Estados Americanos deve abordar a questão. 


		A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Relacionada, realizada em Durban em 2002, demonstrou a complexidade, penetração e gravidade dos problemas da discriminação e da intolerância. Também ensinou-nos que as discussões multilaterais relativas a essas questões podem ser dolorosas, exigentes e desagregadoras. Em um esforço tão sério como o combate contra o racismo, a intolerância racial, a xenofobia e a intolerância relacionada, os nossos recursos limitados não devem ser dispersos na multiplicação de mecanismos e negociações lentas.


		Também compartilhamos a opinião da Comissão Jurídica Interamericana de que uma convenção geral sobre racismo, discriminação e intolerância seria repetitiva, produziria sobreposições que poderiam levar a problemas sérios e inevitáveis de interpretação e a criar dúvidas e confusão, como quais seriam os direitos e as obrigações dos Estados membros. O Canadá é cauteloso com uma iniciativa que poderia enfraquecer os padrões internacionais em assuntos de racismo e intolerância.


		Por esses motivos, desejamos deixar formalmente registrado hoje que não estamos convencidos de que a negociação de um novo instrumento multilateral sobre o racismo e todas as formas de intolerância relacionada seja necessariamente a melhor maneira de alcançarmos as nossas metas. Outros mecanismos, estratégias e iniciativas de promoção, educação e reforma da justiça precisam ser seriamente considerados, posto que eles poderiam ser ferramentas mais eficientes para promover avanços reais no combate contra o racismo e a intolerância no Hemisfério. As discussões sobre como melhor combater o racismo no Hemisfério e como a OEA pode apoiar com mais eficácia este combater não devem, portanto, ser empreendidas com a presunção de elas levarão à criação de um novo instrumento multilateral, como o título e o parágrafo resolutivo 6 do projeto de resolução que temos em mãos poderiam nos induzir a pensar.


		Isto dito, como minha Delegação compartilha da visão da Comissão de que é importante tratar da questão de racismo, nós nos associamos ao consenso em torno do projeto de resolução que estamos discutindo e trabalharemos construtivamente com todas as delegações para assegurar o melhor resultado.





�.	Apresentado pela Missão Permanente do Uruguai.


�.	Apresentado pela Missão Permanente do México.






